
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2297593 - SP (2023/0038477-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408

PAULO EVARISTO JESUS - SP267250
FLAVIA ROBERTA MACHADO DIAS LANDEIRA - RJ113309
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420

AGRAVADO : MUNDIAL S.A. - PRODUTOS DE CONSUMO
ADVOGADO : TATIANE SKOBERG PIRES - SP284803
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIROS. ARRECADAÇÃO INDIRETA. 
ASSISTÊNCIA LITISCONSORCIAL E ASSISTÊNCIA SIMPLES. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE JURÍDICO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo fundamentou: "Da leitura das razões recursais, 
verifica-se que as recorrentes admitem que o impetrante é contribuinte na modalidade 'indireta'. 
Dessa forma, a arrecadação é feita pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da 
Lei n° 11.457/2007. Destaque-se o E. STJ tem entendido que nas demandas em que se discuta 
sobre as contribuições destinadas a terceiros, cuja arrecadação seja na forma indireta, não se 
reconhece a existência do litisconsórcio passivo necessário aos destinatários, como no presente 
caso, SESI e SENAI. (...) Acresça-se que nem mesmo o pedido subsidiário de ingresso na lide na 
qualidade de assistentes simples da União pode ser acolhido. Nesse sentido, verifica-se que a 
controvérsia versa sobre a aplicação ou não de legislação (Lei n° 6.950/81), estando, pois, ligada 
à questão de competência tributária. A par disso, apenas o ente tributante (qual seja, a União 
Federal) detém legitimidade para figurar no polo passivo da demanda. Quando muito as 
recorrentes apenas possuem interesse econômico sobre o tema, não justificando, pois, sequer seu 
ingresso como assistentes simples".
2. Com efeito, no julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do STJ firmou a 
compreensão de que "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos para 
constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a INSS/União 
Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto 
aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de subvenção econômica".
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos Recursos interpostos pela 
alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988.
5. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.297.593 - SP 
(2023/0038477-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI 
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS  - SP225408 
   PAULO EVARISTO JESUS  - SP267250 
   FLAVIA ROBERTA MACHADO DIAS LANDEIRA  - 

RJ113309 
   PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA  - 

SP154087 
   GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI  - SP276420 
AGRAVADO  : MUNDIAL S.A. - PRODUTOS DE CONSUMO 
ADVOGADO : TATIANE SKOBERG PIRES   - SP284803 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

Diante das particularidades do caso a seguir expostas, formalizam 
SESI e SENAI seu pedido de intervenção na qualidade de assistentes simples da 
União Federal.

Em que pese, o Ilustríssimo Ministro tenha entendimento 
contrário, as entidades SESI e SENAI, possuem legitimidade para compor o 
polo passivo da demanda.

Os Agravantes não se conformando com a r. decisão proferida 
por Vossa Excelência Relatoria, e por destacado a legislação que amparava a 
sua pretensão.

Com a devida vênia, entende as entidades que estão presentes 
todas as condições, para o conhecimento e processamento do Recurso Especial, 
bem como do Agravo de Instrumento, a qual se pleiteia por meio desse Agravo 
Interno.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 415-420, e-STJ.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.297.593 - SP 
(2023/0038477-8)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI 
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS  - SP225408 
   PAULO EVARISTO JESUS  - SP267250 
   FLAVIA ROBERTA MACHADO DIAS LANDEIRA  - 

RJ113309 
   PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA  - 

SP154087 
   GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI  - SP276420 
AGRAVADO  : MUNDIAL S.A. - PRODUTOS DE CONSUMO 
ADVOGADO : TATIANE SKOBERG PIRES   - SP284803 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES DE 
TERCEIROS. ARRECADAÇÃO INDIRETA. ASSISTÊNCIA 
LITISCONSORCIAL E ASSISTÊNCIA SIMPLES. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE JURÍDICO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo fundamentou: "Da leitura das 
razões recursais, verifica-se que as recorrentes admitem que o impetrante é 
contribuinte na modalidade 'indireta'. Dessa forma, a arrecadação é feita pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da Lei n° 11.457/2007. 
Destaque-se o E. STJ tem entendido que nas demandas em que se discuta sobre 
as contribuições destinadas a terceiros, cuja arrecadação seja na forma indireta, 
não se reconhece a existência do litisconsórcio passivo necessário aos 
destinatários, como no presente caso, SESI e SENAI. (...) Acresça-se que nem 
mesmo o pedido subsidiário de ingresso na lide na qualidade de assistentes 
simples da União pode ser acolhido. Nesse sentido, verifica-se que a 
controvérsia versa sobre a aplicação ou não de legislação (Lei n° 6.950/81), 
estando, pois, ligada à questão de competência tributária. A par disso, apenas o 
ente tributante (qual seja, a União Federal) detém legitimidade para figurar no 
polo passivo da demanda. Quando muito as recorrentes apenas possuem 
interesse econômico sobre o tema, não justificando, pois, sequer seu ingresso 
como assistentes simples".
2. Com efeito, no julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do 
STJ firmou a compreensão de que "não se verifica a legitimidade dos serviços 
sociais autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que 
são partes o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a 
relação jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os 
serviços sociais) são meros destinatários de subvenção econômica".
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
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Superior Tribunal de Justiça

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos Recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 30.5.2023

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da 

matéria, o Tribunal a quo fundamentou:

Da leitura das razões recursais, verifica-se que as recorrentes 
admitem que o impetrante é contribuinte na modalidade “indireta”.

Dessa forma, a arrecadação é feita pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, nos termos da Lei n° 11.457/2007.

Destaque-se o E. STJ tem entendido que nas demandas em que 
se discuta sobre as contribuições destinadas a terceiros, cuja arrecadação seja na 
forma indireta, não se reconhece a existência do litisconsórcio passivo 
necessário aos destinatários, como no presente caso, SESI e SENAI.

(...)
Acresça-se que nem mesmo o pedido subsidiário de ingresso na 

lide na qualidade de assistentes simples da União pode ser acolhido.
Nesse sentido, verifica-se que a controvérsia versa sobre a 

aplicação ou não de legislação (Lei n° 6.950/81), estando, pois, ligada à questão 
de competência tributária.

A par disso, apenas o ente tributante (qual seja, a União Federal) 
detém legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

Quando muito as recorrentes apenas possuem interesse 
econômico sobre o tema, não justificando, pois, sequer seu ingresso como 
assistentes simples.

Com efeito, no julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção 

do STJ firmou a compreensão de que "não se verifica a legitimidade dos serviços 

sociais autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são 

partes o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 

jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) 

são meros destinatários de subvenção econômica".

Vejam-se os precedentes:
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Superior Tribunal de Justiça

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. 
DISCUSSÃO ACERCA DA INEXIGIBILIDADE. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. SÚMULA 83/STJ.

1. O Agravo Interno não procede.
2. Está fixado no acórdão que o caso em comento trata de ação 

na qual se discute a legitimidade passiva das partes para figurar em ações que 
questionem a "inexigibilidade das contribuições às terceiras entidades sobre 
verbas indenizatórias" (fl. 1.269, e-STJ).

3. Em nenhum momento, portanto, a questão cuida de 
"legitimidade ativa do SENAI para arrecadar, fiscalizar e cobrar a contribuição 
que lhe é devida" (fl. 1.829, e-STJ, grifou-se), como se argumenta no Agravo 
Interno.

4. Assim, como realçado anteriormente, a irresignação não 
procede, pois no EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do STJ firmou a 
compreensão de que "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais 
autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes 
o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços 
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica". Incidência da 
Súmula 83/STJ.

5. "A orientação das Turmas que compõem a Primeira Seção 
deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que as atividades referentes à 
tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das 
contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º da Lei n. 11.457/2007), bem 
como as contribuições destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, 
SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, consoante a expressa 
previsão contida no art. 3º da referida norma, foram transferidas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, órgão da União, cuja representação, após os prazos 
estipulados no seu art. 16, ficou a cargo exclusivo da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para eventual questionamento quanto à exigibilidade das 
contribuições, ainda que em demandas que têm por objetivo a restituição de 
indébito tributário. Precedentes: AgInt nos EDcl no Ag 1.319.658/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2017; AgInt no 
REsp 1.605.531/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2016." (REsp 1.698.012/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 18.12.2017).

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.070.652/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/12/2022.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DA 
CONTRIBUIÇÃO REFERENTE AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO FNDE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ, FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ, NO JULGAMENTO DOS ERESP 1.619.954/SC. CONFIRMAÇÃO 

HB537 

AREsp 2297593 Petição : 450702/2023 C542212155890821=04023@ C506524218188032461<05@
 2023/0038477-8 Documento Página  5 de 10 

Documento eletrônico VDA37333918 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/06/2023 13:09:21
Código de Controle do Documento: 1605CB2D-29D7-4215-935D-4347D71129FD



Superior Tribunal de Justiça

DA DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do 
julgamento dos EREsp 1.619.954/SC (Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
DJe de 16/04/2019), alterou o seu entendimento, firmando posição no sentido de 
que a legitimidade passiva, em demandas que visam a restituição de 
contribuições de terceiros, está vinculada à capacidade tributária ativa. Assim, 
nas hipóteses em que as entidades terceiras são meras destinatárias das 
contribuições, não possuem elas legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo, juntamente com a União. Idêntica conclusão aplica-se às ações de 
repetição de indébito da contribuição do salário-educação, porquanto o FNDE é 
mero destinatário do produto de sua arrecadação, cujos valores são recolhidos 
pela União, por meio da Secretaria da Receita Federal, por ter ela base de 
cálculo sobre a remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime 
Geral de Previdência Social, na forma do art. 15 da Lei 9.424/96 c/c arts. 2º, 
caput, e 3º, caput, e §§ 2º e 6º, da Lei 11.457/2007.

III. Esta Corte, após o julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, tem 
decidido, em casos análogos ao presente, pela ilegitimidade passiva do FNDE. 
Nesse sentido: STJ, REsp 1.743.901/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/06/2019; REsp 1.846.487/BA, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/05/2020; REsp 1.925.735/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/04/2021; AgInt no REsp 
1.595.696/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 06/05/2020; AgInt no REsp 1.703.410/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/05/2020.

IV. No caso, a Lei 11.457/2007 - que criou a "Super Receita" e 
transferiu, para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, as atividades de 
tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições 
de terceiros - mostra-se relevante para a definição do sujeito passivo desta ação 
declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária c/c repetição de 
indébito, pois o FNDE não possui capacidade tributária ativa, o que afasta a sua 
legitimidade passiva ad causam, mormente porque, no transcurso do processo, 
nenhuma das partes cogitou, oportunamente, acerca da eventual ocorrência de 
arrecadação direta da contribuição ao salário-educação.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.938.071/GO, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 11/11/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA QUE 
DISCUTE A EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO E A RESTITUIÇÃO 
DO INDÉBITO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ORIENTAÇÃO 
FIRMADA POR ESTA CORTE NO ERESP 1.619.954, REL. MIN. 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 16.4.2019. REINCLUÍDA 
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Superior Tribunal de Justiça

A UNIÃO NO POLO PASSIVO DA AÇÃO, DEVEM OS AUTOS 
RETORNAR À ORIGEM PARA JULGAMENTO DO APELO ENTÃO 
PREJUDICADO.

1. A orientação desta Corte é no sentido de que não se verifica a 
legitimidade das entidades terceiras para constarem no polo passivo de ações nas 
quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de indébito, 
porquanto aquelas entidades são meras destinatários de subvenção econômica. 
(ERESp 1.619.954, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 16.4.2019).

2. Com o advento da Lei n. 11.457/2007, foi atribuída à 
Secretaria da Receita Federal as competências de "planejar, executar, 
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, 
arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991, e das contribuições instituídas a título de substituição" inclusive no que se 
refere "às contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e 
fundos".

3. Deve ser reformado o acórdão recorrido para determinar a 
reinclusão da União no polo passivo da presente ação ordinária declaratória 
cumulada com repetição de indébito.

4. O FNDE não foi excluído do polo passivo do feito, haja vista 
a impossibilidade de reformatio in pejus, tendo em vista que não houve recurso 
da referida entidade, a qual não apelou da sentença que o condenou a restituir os 
valores indevidamente recolhidos a título de salário-educação em razão da 
acolhida do pedido autoral.

5.  Reformado o acórdão para reincluir a União no polo passivo 
do feito, devem os autos retornar à origem para julgamento da apelação da 
União julgada prejudicada quando de sua exclusão ex officio do polo passivo do 
feito pelo Tribunal a quo.

6. Recurso especial provido para determinar a reinclusão da 
União no polo passivo da ação, determinando, outrossim, via de consequência, 
o retorno dos autos à origem para julgamento do recurso de apelação da União 
então prejudicado.

(REsp 1.824.109/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 27/5/2022.)

PROCESSUAL CIVIL, FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS. SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. DESTINAÇÃO DO 
PRODUTO. SUBVENÇÃO ECONÔMICA. LEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM. LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA.

1. O ente federado detentor da competência tributária e aquele a 
quem é atribuído o produto da arrecadação de tributo, bem como as autarquias e 
entidades às quais foram delegadas a capacidade tributária ativa, têm, em 
princípio, legitimidade passiva ad causam para as ações declaratórias e/ou 
condenatórias referentes à relação jurídico-tributária.

2. Na capacidade tributária ativa, há arrecadação do próprio 
tributo, o qual ingressa, nessa qualidade, no caixa da pessoa jurídica.

3. Arrecadado o tributo e, posteriormente, destinado seu produto 
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Superior Tribunal de Justiça

a um terceiro, há espécie de subvenção.
4. A constatação efetiva da legitimidade passiva deve ser aferida 

caso a caso, conforme a causa de pedir e o contexto normativo em que se apoia 
a relação de direito material invocada na ação pela parte autora.

5. Hipótese em que não se verifica a legitimidade dos serviços 
sociais autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são 
partes o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços 
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica.

6. Embargos de divergência providos para declarar a 
ilegitimidade passiva ad causam do SEBRAE e da APEX e, por decorrência do 
efeito expansivo, da ABDI.

(EREsp 1.619.954/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, DJe 16.4.2019).

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

DESTINADA A TERCEIROS. LEI 11.457/2007. SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL. CENTRALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DA FAZENDA NACIONAL.

1. Com o advento da Lei 11.457/2007, as atividades referentes à 
tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das 
contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º), bem como as contribuições 
destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, SESC, SENAC, 
SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, a teor de expressa previsão contida no art. 
3º, foram transferidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da União, 
cuja representação, após os prazos estipulados no seu art. 16, ficou a cargo 
exclusivo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para eventual 
questionamento quanto à exigibilidade das contribuições, ainda que em 
demandas que têm por objetivo a restituição de indébito tributário.

2. In casu, a ABDI, a APEX-Brasil, o INCRA, o SEBRAE, o 
SENAC e o SESC deixaram de ter legitimidade passiva ad causam para ações 
que visem à cobrança de contribuições tributárias ou sua restituição, após a 
vigência da referida lei, que centralizou a arrecadação tributária a um único 
órgão central. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.605.531/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2016; REsp 1698012/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/12/2017.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.762.952/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 11.3.2019).

 TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS DESTINADAS A TERCEIROS OU FUNDOS. LEI 11.457/2007. 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
CENTRALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
FAZENDA NACIONAL. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO COM OS DESTINATÁRIOS DA 
ARRECADAÇÃO: SESI, SENAI, SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA, 
APEX, ABDI.
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1. A orientação das Turmas que compõem a Primeira Seção 
deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que as atividades referentes à 
tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das 
contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º da Lei n. 11.457/2007), bem 
como as contribuições destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, 
SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, consoante a expressa 
previsão contida no art. 3º da referida norma, foram transferidas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, órgão da União, cuja representação, após os prazos 
estipulados no seu art. 16, ficou a cargo exclusivo da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para eventual questionamento quanto à exigibilidade das 
contribuições, ainda que em demandas que têm por objetivo a restituição de 
indébito tributário. Precedentes: AgInt nos EDcl no Ag 1.319.658/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2017; AgInt no 
REsp 1.605.531/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2016.

2. A pretensão recursal, portanto, não merece prosperar, uma vez 
que a ABDI, a APEX-Brasil, o INCRA, o SEBRAE, o SENAC e o SESC 
deixaram de ter legitimidade passiva ad causam para ações que visem à 
cobrança de contribuições tributárias ou sua restituição, após a vigência da 
referida lei, que centralizou a arrecadação tributária a um único órgão central.

3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.698.012/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 18.12.2017)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

Recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 

1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro 

Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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ADVOGADO : TATIANE SKOBERG PIRES - SP284803

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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